
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 

  

Repercussão Geral 

 

Plenário fixa teses sobre cota de tela e percentual mínimo de 

produção local em programas de rádio 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou as teses de repercussão geral 

nos Recursos Extraordinários (REs) 627432 e 1070522. No julgamento, concluído na 

quarta-feira (17), foram consideradas constitucionais as normas que reservam um 

número mínimo de dias para a exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros 

(cota de tela) e exigem percentuais mínimos e máximos para a produção de 

programas culturais, artísticos e jornalísticos no município para o qual foram outorgados os serviços de 

radiodifusão. O ministro Marco Aurélio ficou vencido na aprovação das duas teses. 

 

Cota de tela 

 

A tese de repercussão geral firmada no RE 627432 (Tema 704) foi a seguinte: “São constitucionais a cota de 

tela, consistente na obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e as sanções 

administrativas decorrentes de sua inobservância.” 

 

Percentual mínimo de produção local 
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A tese de repercussão geral firmada no RE 1070522 (Tema 1.013) foi a seguinte: “São constitucionais os 

procedimentos licitatórios que exijam percentuais mínimos e máximos a serem observados pelas emissoras de 

rádio na produção e transmissão de programas culturais, artísticos e jornalísticos locais, nos termos do artigo 

221 da Constituição Federal de 1988”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imposto de Renda não incide sobre juros de mora por atraso no pagamento de salário 

 

É inconstitucional a cobrança do Imposto de Renda (IR) sobre juros de mora devidos pelo atraso no pagamento 

de remuneração salarial. Por decisão majoritária, o entendimento foi firmado pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 12/3, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 855091, 

com repercussão geral reconhecida (Tema 808). 

 

Verba indenizatória 

 

O RE foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) no sentido da 

não recepção, pela Constituição de 1988, do parágrafo único do artigo 16 da Lei 4.506/1964, que classifica 

como rendimento de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no 

pagamento das remunerações, e declarou a inconstitucionalidade parcial do parágrafo 1º do artigo 3º da Lei 

7.713/1988 e do artigo 43, inciso II, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. Para o TRF-4, os valores não 

são passíveis de incidência do IR por constituírem indenização pelo prejuízo resultante de atraso no pagamento 

de parcelas. 

 

No STF, a União sustentava que a natureza indenizatória de uma parcela, por si só, não significa que o seu 

recebimento não represente acréscimo financeiro e pedia a reconhecimento da compatibilidade dos dispositivos 

declarados inconstitucionais com o artigo 153, inciso III, da Constituição Federal, segundo o qual compete à 

União instituir imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza (IR). Ressaltou, também, que o 

entendimento do TRF-4 diverge do adotado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso 

repetitivo. 

 

Acréscimo patrimonial 

 

No entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, o IR pode, em tese, alcançar os valores relativos a lucros 

cessantes (que substituem o acréscimo patrimonial que deixou de ser auferido em razão de um ilícito), mas não 

os relativos a danos emergentes, que não acrescentam patrimônio. Com relação à interpretação do artigo 153, 

inciso III, da Constituição, Toffoli destacou que a jurisprudência da Corte é de que a materialidade do tributo 

está relacionada à existência de acréscimo patrimonial. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462587&ori=1


   
 

   
 

Recomposição 

 

Para o ministro, os juros de mora legais, no contexto analisado no recurso extraordinário, visam recompor 

perdas efetivas e, portanto, não implicam aumento de patrimônio do credor. Toffoli frisou que é com os valores 

recebidos em razão do exercício de emprego, cargo ou função que os indivíduos organizam suas finanças e 

suprem suas necessidades e as de suas famílias. O atraso no pagamento faz com que eles busquem meios 

para atender essas necessidades, como uso do cheque especial, empréstimos, compras a prazo e outros 

recursos, que atraem a possibilidade de cobrança de tarifas, multas e juros que podem ser superiores aos juros 

de mora. Assim, a seu ver, os juros de mora legais visam recompor, de modo estimado, esses gastos. 

 

Legislação 

 

O relator lembrou, ainda, que o Projeto de Lei (PL) 4.635/2012, em tramitação no Congresso Nacional, visa 

afastar a incidência do imposto sobre os juros de mora devidos nessa circunstância e revogar o artigo 16, 

parágrafo único, da Lei 4.506/1964. Registrou, também, que o Supremo, no exame de processo administrativo, 

adotou esse mesmo entendimento, que tem sido seguido por outros órgãos, como o Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho e o Tribunal de Contas da União. 

 

Infraconstitucionalidade 

 

Único a divergir, o ministro Gilmar Mendes votou pelo provimento do recurso extraordinário da União. Para ele, 

não há discussão de natureza constitucional no caso, e a matéria está disciplinada por dispositivos legais já 

examinados pelo STJ. 

 

Resultado 

 

Ao prover o recurso, o colegiado considerou não recepcionada pela Constituição Federal a parte do parágrafo 

único do artigo 16 da Lei 4.506/1964 e conferiu interpretação conforme a Constituição ao parágrafo 1º do artigo 

3º da Lei 7.713/1988 e ao artigo 43, inciso II e parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional (CTN), de modo a 

excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora 

em questão. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Não incide imposto de renda sobre os juros de mora 

devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função". 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462543&ori=1


   
 

   
 

STF analisa primeiro caso de repercussão geral em recurso contra incidente de demandas 

repetitivas 

 

Pela primeira vez, o Supremo Tribunal Federal (STF) analisa a repercussão geral de recurso extraordinário 

interposto contra julgamento de mérito em incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR). Trata-se do 

RE 1293453, de relatoria do ministro presidente, cujo julgamento foi iniciado em 26/2 e se encerra nesta quinta-

feira (18). 

 

O recurso discute o direito do ente municipal ao produto da arrecadação do Imposto de Renda Retido na Fonte 

(IRRF), incidente sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo município, por suas autarquias e fundações, 

incluindo-se o pagamento de rendimentos a pessoas físicas e jurídicas, em razão do fornecimento de bens ou 

serviços. Essa previsão está no artigo 158, inciso I, da Constituição Federal (CF). 

 

No caso concreto, o juízo da 1ª Vara Federal de Novo Hamburgo (RS) concedeu liminar para suspender a 

exigibilidade, relativamente à União, do IRRF incidente sobre pagamentos efetuados pelo município a pessoas 

que não se enquadrem como servidores e empregados públicos. 

 

Ao julgar o caso, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) fixou a tese no âmbito regional de que o 

dispositivo constitucional define a titularidade municipal das receitas arrecadadas a título de imposto de renda 

retido na fonte, incidente sobre valores pagos pelos municípios, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para 

a prestação de bens ou serviços. O RE foi interposto pela União contra essa decisão. 

 

Suspensão nacional 

 

Em 2018, a então presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, nos autos da Petição (PET) 7001, determinou a 

suspensão, em todo o território nacional, das decisões de mérito que envolvam a interpretação do artigo 158, 

inciso I, da CF, em processos individuais ou coletivos. Ela determinou ainda que a petição fosse reatuada como 

Suspensão Nacional do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (SIRDR) 1, ou seja, a primeira a 

tramitar no Supremo. 

 

Sistema de precedentes 

 

Em sua manifestação pela existência de repercussão geral da questão constitucional discutida, o ministro Luiz 

Fux ressaltou que o RE se destaca de outros até então submetidos ao Plenário Virtual por se tratar do primeiro 

recurso extraordinário interposto contra julgamento de mérito em incidente de resolução de demandas 

repetitivas, para análise do requisito da repercussão geral. 

 

“Nesse sentido, destaco a relevância do caso em questão também sob o aspecto processual, em virtude de sua 

tramitação qualificada na origem por meio do IRDR, ferramenta processual brasileira, conciliada com ideais 



   
 

   
 

mundiais, que insere os juízes de primeira instância e os tribunais de segunda instância na participação efetiva 

da formação de precedentes vinculantes nesta Suprema Corte e no Superior Tribunal de Justiça”, apontou. 

 

Para o ministro Luiz Fux, a solução da controvérsia, mediante o regime de precedentes qualificados, é 

essencial para garantir uniformidade, isonomia e coerência da jurisprudência constitucional e dar previsibilidade 

aos jurisdicionados, com a consequente diminuição das demandas massificadas. 

 

Repercussão geral 

 

O presidente do STF apontou que a matéria discutida possui densidade constitucional suficiente para o 

reconhecimento da existência de repercussão geral. Segundo ele, é preciso definir o alcance da expressão “a 

qualquer título” do artigo 158, inciso I, da CF, considerando a possibilidade de se incluir, nessa definição, o 

IRRF referente aos rendimentos pagos pelo município, ou por suas autarquias e fundações, a pessoas físicas e 

jurídicas contratadas para prestação de bens ou serviços. A União alega que a norma se aplicaria unicamente 

aos proventos decorrentes de vínculos laborais estatutário (servidores públicos) ou celetista (empregados 

públicos). 

 

O ministro Luiz Fux destacou ainda que o assunto possui potencial impacto em outros casos, tendo em vista a 

grande quantidade de municípios brasileiros a serem beneficiados pela fonte de receita, caso mantida a tese 

fixada pelo TRF-4, destacando que tramitam no STF ações cíveis originárias que discutem o mesmo tema. 

 

“Configura-se, assim, a relevância da matéria sob as perspectivas social, econômica e jurídica (artigo 1.035, 

parágrafo 1º, do Código de Processo Civil), bem como a transcendência da questão cuja repercussão geral ora 

se submete ao escrutínio desta Suprema Corte. Nesse sentido, tenho que a controvérsia constitucional em 

apreço ultrapassa os interesses das partes, avultando-se relevante do ponto de vista econômico, político, social 

e jurídico”, concluiu. 

 

Segurança jurídica 

 

Em virtude da segurança jurídica, o presidente do Supremo recomendou a manutenção da suspensão nacional 

determinada na SIRDR 1 até decisão final do RE ou revogação expressa posterior, a abranger atos decisórios 

de mérito de controvérsia constante de todos os processos, individuais ou coletivos, em curso no território 

nacional, que versem sobre a questão, mantendo-se a possibilidade jurídica de adoção dos atos e das 

providências necessárias à instrução das causas instauradas ou que vierem a ser ajuizadas e do julgamento 

dos eventuais pedidos distintos e cumulativos deduzidos. 

 

IRDR 

 



   
 

   
 

O incidente de resolução de demandas repetitivas foi inserido no Direito brasileiro pelo Código de Processo 

Civil (CPC) de 2015 como medida de eficiência da gestão de processos pelo Poder Judiciário, inspirado na 

experiência estrangeira de institutos processuais de uniformização da prestação jurisdicional pela coletivização 

de demandas individuais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Lei Municipal nº 6.845, de 18 de março de 2021 - Dispõe sobre a aquisição de vacinas contra a Covid-

19 pelo Poder Executivo. 

 

Decreto Municipal nº 48.641, de 18 de março de 2021 - Acrescenta Medidas de Proteção à Vida 

previstas no Decreto Rio nº 48.604, de 10 de março de 2021, em face ao cenário nacional. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021 - Institui o Auxílio Emergencial 2021 para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-

19). 

 

Medida Provisória nº 1.036, de 17 de março de 2021 - Altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 

2020, para dispor sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia da 

covid-19 nos setores de turismo e de cultura. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual nº 47.528, de 18 de março de 2021 - Altera o Decreto nº 47.518 de 12 de março de 

2021, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus (COVID19), em 

decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462588&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4878/#e:4878
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1039.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1036.htm
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JULGADOS INDICADOS 
 

0022549-04.2020.8.19.0000 

Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 01.03.2021  p. 03.03.2021 

 

Representação de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de iniciativa parlamentar que cria obrigações a órgãos 

públicos da administração, avança na gestão de bens públicos e gera despesas sem prévia dotação. 

 

1. Representação de Inconstitucionalidade que tem em mira Lei Municipal nº 5.677, de 2020, que institui o Dia 

Municipal da Fibromialgia; especificamente o artigo 3°, artigo 4° (caput e parágrafo único) e artigo 5° da referida 

lei são objetos da representação. 

 

2. Com efeito, o artigo 3° e o parágrafo único do artigo 4° da lei, que é de iniciativa parlamentar, criam 

obrigações a duas Secretarias Municipais e, por isso, está configurada a ofensa ao princípio da separação de 

poderes (art. 7° da CERJ) e vício de iniciativa (arts. 112, §1º, II, d; 145, VI, a da CERJ), pois o Poder 

Legislativo, interferindo na direção da administração pública, legislou sobre matéria reservada à iniciativa do 

Chefe do Poder Executivo, pelo que houve ofensa à reserva de administração. 

 

3. O mesmo ocorre em relação ao caput do artigo 4° da referida lei ao se avançar no campo da gestão de bem 

público. A lei municipal, de iniciativa legislativa, está eivada de vício formal e ofende o princípio da separação 

de poderes ao interferir indevidamente na administração de bens públicos. 

 

4. Diante desses vícios, o artigo 5° da lei afigura-se esvaziado, sem razão de existir. De toda sorte, seria 

possível dizer que a determinação, no contexto ora em exame, de dotações orçamentárias próprias para suprir 

despesas criadas pelo Poder Legislativo em ofensa à reserva de administração e separação de poderes reflete 

igualmente um vício de inconstitucionalidade, pois envolve a iniciativa de lei orçamentária do Poder Executivo, 

sem embargos de que é inconstitucional lei de iniciativa parlamentar que desencadeia aumento de despesas 

públicas, sem prévia dotação, em matéria de iniciativa do chefe do Poder Executivo. 

 

5. REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000700072
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004174F88BCD75497FEF80ED7C78A8379F6C50E23604130&USER=


   
 

   
 

Decreto Municipal nº 48.637, de 18 de março de 2021 - Institui o Programa Favela com Dignidade de 

atuação Intersetorial e Transversal no âmbito do Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 48.629, de 17 de março de 2021 - Altera o Decreto Rio n° 46.379, de 16 de 

agosto de 2019, que estabelece normas gerais sobre a ordem cronológica de pagamento segundo a 

exigibilidade dos créditos no âmbito da Administração Pública Municipal, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.218, de 18 de março de 2021  - Autoriza o poder executivo a dispor sobre a avaliação 

e o acompanhamento psicológico de alunos de escolas estaduais, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.212, de 17 de março de 2021  - Dispõe sobre o programa de assistência às vítimas 

de intolerância religiosa no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.214, de 17 de março de 2021 - Dispõe sobre a extensão do tratamento tributário 

especial previsto no Decreto nº 45.308, de 08 de julho de 2015, reinstituído pelo Decreto nº 46.409/2018 (item 

217 do anexo único) e ratificado pela Lei nº 8.481/19, consoante a cláusula décima segunda do convenio ICMS 

nº 190/2017, bem como a adesão aos artigos 422, § único e artigo 429, § único, item 2, do Decreto nº 45.490, 

de 11 de novembro de 2000, regulamento do ICMS - RICMS - do Estado de São Paulo, ratificado pelo Decreto 

Paulista nº 63.320/2018 e consoante a cláusula décima terceira do Convenio ICMS nº 190/2017, para outros 

contribuintes que implementarem ou tenham implementado, consoante a presente Lei projetos de geração de 

energia no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Estadual nº 47.525, de 17 de março de 2021 - Institui e regulamenta a política estadual de 

gestão estratégica de suprimentos e a política estadual de compras centralizadas no âmbito do poder executivo 

do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Federal nº 10.651, de 18 de março de 2021 - Regulamenta o § 3º do art. 50 da Lei nº 6.880, 

de 9 de dezembro de 1980. 

 

Decreto Federal nº 10.650, de 17 de março de 2021 -  Institui o Programa Integra Brasil e o Comitê 

Gestor do Programa Integra Brasil. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4878/#e:4878
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4876/#e:4876
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG5wTk0wMXFRVEZOYWtsMFVYcGFSRTVUTURCTlJFRXlURlJuTWxGNlZYUk5hMVpFVVZWYVIxRnFVVFZQUkVFMFRWUlplRTVxUlROTmFrMTZUWGM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSTmVVMVVUa1JPVkVGMFQxVlJkMUZUTURCUmEwbDRURlZHUTA1RVRYUk9SVTVDVG1wck1VMVZXa05TVkZGNVRWUlplRTVxUVRSTlZGbDRUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSTmVVMVVUa1JPVkVGMFQxVlJkMUZUTURCUmEwbDRURlZHUTA1RVRYUk9SVTVDVG1wck1VMVZXa05TVkZGNVRWUlplRTVxUVRSTlZGbDRUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSTmVVMVVUa1JPVkVGMFQxVlJkMUZUTURCUmEwbDRURlZHUTA1RVRYUk9SVTVDVG1wck1VMVZXa05TVkZGNVRWUlplRTVxUVRSTlZGbDRUV2M5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10650.htm


   
 

   
 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Estado terá de pagar R$ 30 mil a paciente que teve perna engessada com cabo de vassoura 

 

Justiça concede HC preventivo a Felipe Neto para suspender investigação 

 

Justiça decreta prisão preventiva de três por carregarem fuzil capaz de romper blindagens 

 

TJRJ expede alvarás de soltura de Fabrício Queiroz e de sua mulher 

 

Fonte: TJRJ 

 

Resolução n° 376: sobre a importância da distinção de gênero na comunicação 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

Iniciado julgamento sobre punição para quem importa medicamentos sem registro 

sanitário 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar o Recurso Extraordinário (RE) 979962, que 

discute a aplicação de pena alternativa à sanção mais grave prevista no Código Penal para os crimes de 

importação ou venda de medicamentos sem registro sanitário. Até o momento, foram proferidos três votos – 

ministros Luís Roberto Barroso (relator), Alexandre de Moraes e Edson Fachin – com conclusões distintas 

sobre a matéria, com repercussão geral reconhecida (Tema 1003). O julgamento deve ser retomado na próxima 

semana. 

 

O caso diz respeito a um homem condenado pela importação e venda irregular de um vasodilatador, também 

usado para disfunção erétil, sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). O juízo de 

primeira instância fixou a pena em 3 anos e 1 mês de reclusão com base no crime de tráfico previsto na Lei de 

Drogas ( Lei 11.343/2006, artigo 33), declarando a inconstitucionalidade da sanção de 10 a 15 anos de reclusão 

prevista no artigo 273 do Código Penal, que trata de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

medicamento, mas se estende, conforme o parágrafo 1º-B, inciso I, à venda de medicamento sem registro. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7955398
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7955120
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7954593
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7953211
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7959067


   
 

   
 

O Tribunal Regional Federal (TRF-4) manteve a decisão, por entender que viola o princípio da 

proporcionalidade a fixação de pena elevada e idêntica para conduta completamente diversa das listadas no 

Código Penal. Tanto o Ministério Público Federal quanto o condenado recorreram ao STF visando à anulação 

da decisão do TRF-4. 

 

Desproporcionalidade 

 

Na sessão de hoje, o procurador-geral da República, Augusto Aras, arguiu a desproporcionalidade da aplicação 

da apenação vigente do Código Penal. Na mesma linha, o defensor público federal Gustavo Zortea da Silva, em 

nome da Defensoria Pública da União (DPU), apontou discrepâncias entre a gravidade do delito e as penas 

impostas. 

 

Individualização da pena 

 

Com base em princípios constitucionais como o da dignidade humana, o relator do recurso, ministro Luís 

Roberto Barroso, apresentou fundamentos sobre a proibição de penas desproporcionais à infração imputada e 

lembrou que a Constituição Federal veda a adoção de penas cruéis. De acordo com Barroso, a pena deve ser 

aplicada de maneira personalizada, e não com base em uma fórmula genérica. “Se a lei trata como a mesma 

gravidade situações de reprovabilidade diversas, não há individualização da pena”, assinalou. 

 

O relator concluiu pela declaração incidental de inconstitucionalidade da sanção prevista no dispositivo penal. 

“A pena de 10 a 15 anos pela importação de medicamento sem registro sanitário não passa no teste da 

crueldade, da individualização e da desproporcionalidade”, afirmou. Para Barroso, a pena mais adequada ao 

caso é a prevista para o crime de contrabando (artigo 334-A do Código Penal), que consiste na importação, 

exportação ou negociação em geral de mercadorias proibidas (2 a 5 anos de prisão), configurando, dessa 

forma, a norma geral e que abrangeria aquele delito. Votou, assim, pelo desprovimento do recurso do MPF e 

pelo provimento parcial do recurso do réu. O ministro Nunes Marques o acompanhou. 

 

Redação original 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu divergência, por entender, com base no princípio da reserva legal e da 

anterioridade da lei penal, que a utilização de analogia para a aplicação de sanções gera insegurança jurídica. 

“Por mais que seja razoável, isso pode gerar uma insegurança jurídica enorme”, observou. Ele votou pela 

decretação da nulidade do parágrafo 1º-B, inciso I, do artigo 273 do Código Penal e, consequentemente, pela 

validade de sua redação original (repristinação), que previa sanção de 1 a 3 anos. Segundo o ministro, o TRF-4 

deve realizar nova dosimetria da pena aplicada com base na redação anterior desse artigo do Código Penal. 

 

Dano ou perigo concreto 

 



   
 

   
 

Uma terceira vertente foi apresentada pelo ministro Edson Fachin, que fez considerações sobre a proibição da 

combinação de leis, que pode resultar na criação de um novo tipo penal, o que contraria a Constituição. Fachin 

reconheceu a desproporcionalidade da pena e votou pela aplicação de interpretação conforme para permitir a 

configuração do crime somente nos casos de dano ou perigo concreto de lesão à saúde pública, que é o bem 

jurídico protegido no caso. “A configuração das condutas depende de comprovação inequívoca da existência de 

dano ou perigo de lesão à saúde”, afirmou. Dessa forma, votou pelo provimento do recurso e pela absolvição do 

réu, por não ter sido possível verificar a existência de dano ou de perigo concreto de lesão nas condutas 

atribuídas a ele. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa decisão que impedia concessão de liminares pelo Tribunal de Contas de Mato 

Grosso 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu ato do Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso (TJ-MT) que impedia a expedição de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas 

estadual (TCE-MT), em especial a decretação de indisponibilidade de bens e o afastamento temporário de 

servidores. A decisão se deu na Suspensão de Liminar (SL) 1420. 

 

Em uma avaliação preliminar, o ministro Luiz Fux apontou que o ato do TJ-MT vai no sentido contrário à 

jurisprudência do Supremo de que os tribunais de contas têm competência constitucional para determinar, nos 

seus processos de fiscalização, medidas cautelares necessárias à garantia da efetividade de suas decisões. A 

seu ver, está configurada a plausibilidade jurídica das alegações, um dos requisitos para a concessão da 

liminar. 

 

Risco de reparação 

 

Segundo o presidente do STF, a manutenção da decisão pode causar grave lesão à ordem e à economia 

públicas, ao criar obstáculos à atuação preventiva do TCE-MT de resguardo e eventual reparação de danos ao 

erário, o que revela o outro requisito para o deferimento da cautelar: o risco de dano de difícil reparação. 

 

O ministro Luiz Fux suspendeu a decisão do TJ-MT exclusivamente na parte que se refere ao poder geral de 

cautela do Tribunal de Contas estadual, até o trânsito em julgado do processo de origem, uma ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada pelo procurador-geral de Justiça de Mato Grosso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Liminar impede reeleições sucessivas para o comando da Assembleia Legislativa de 

Sergipe 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462619&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462540&ori=1


   
 

   
 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6710 para permitir apenas uma recondução sucessiva aos mesmos cargos da Mesa 

Diretora da Assembleia Legislativa de Sergipe. Na liminar, que deverá ser submetida a referendo do Plenário do 

STF, o ministro aplica o atual entendimento da Corte que veda reeleições sucessivas ao comando das Casas 

legislativas e fixa interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 51, parágrafo 5º, da Constituição do 

Estado de Sergipe. Liminares semelhantes já impediram a prática nos Legislativos do Pará, do Maranhão, de 

Mato Grosso e de Roraima. 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, apresentou uma série de ações ao Supremo questionando 

reeleições sucessivas, com o argumento de violação dos princípios republicano e do pluralismo político e, 

ainda, do artigo 57, parágrafo 4º, da Constituição Federal, que impede a recondução de membros da Mesa 

Diretora das casas legislativas do Congresso Nacional na mesma legislatura. Segundo Aras, uma vez 

consolidado o entendimento sobre a vedação prevista na Constituição, a norma é aplicável não apenas à 

Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, mas também aos legislativos estaduais, distrital e municipais, por 

força do princípio da simetria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida norma de SC que exige aprovação legislativa para utilização gratuita de imóvel do 

estado 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de regra da 

Constituição do Estado de Santa Catarina que submete à autorização prévia da Assembleia Legislativa a 

utilização gratuita de bens imóveis do estado. O colegiado julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3594, ajuizada pelo governo estadual. 

 

Entre outros pontos, o governo catarinense alegava que a regra do artigo 12, parágrafo 1º, da Constituição local 

ofenderia a competência privativa da União para disciplinar, por meio de norma geral, a disposição de bens 

públicos e afrontaria o princípio da separação dos Poderes, engessando o Executivo no trato das questões 

relativas à administração dos bens imóveis pertencentes ao estado. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, afastou esses argumentos. Para ela, a ausência do 

recebimento de valores que poderiam reverter para o próprio estado e, de forma reflexa, para os cidadãos 

levaram os constituintes estaduais a estabelecer que os poderes Legislativo e Executivo deveriam compartilhar 

a responsabilidade da decisão de destinação gratuita dos bens imóveis. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462538&ori=1


   
 

   
 

A relatora explicou que a regra não esvazia nem compromete a atuação autônoma do Executivo. “O patrimônio 

estadual é do povo de cada ente federado. O cuidado com ele é atribuição, no espaço constitucional e legal 

estabelecido, de cada um e de todos os Poderes”, afirmou. 

 

Ainda de acordo com a ministra, por meio de bens públicos imóveis dados em utilização gratuita, podem ser 

feitos “favores ilegítimos” que comprometam o patrimônio estadual e facilitando eventuais transações ilegais ou 

inaceitáveis. Por isso, ela considera legítimo que o constituinte estadual eleja um modelo que some 

responsabilidades dos Poderes e acrescente segurança ao cidadão, titular do patrimônio administrado pelos 

agentes públicos. 

 

O voto da relatora foi seguido pelos ministros Ricardo Lewandowksi, Marco Aurélio, Alexandre de Moraes, Luiz 

Fux, Celso de Mello (aposentado), Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli, que ressaltou que regras semelhantes 

estão presentes em diversas Constituições estaduais (Sergipe, Acre, Piauí e Mato Grosso) e na Lei Orgânica 

do Distrito Federal. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os Edson Fachin e Gilmar Mendes e a ministra Rosa Weber, que votaram pela procedência 

da ação. Para Fachin, a exigência usurpa parte da competência do Poder Executivo e diminui seu campo de 

ação para administrar bens públicos com planejamento, além de criar obstáculo para diversas políticas públicas 

que dependam da gestão estratégica e dos usos céleres dos bens públicos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Competência exclusiva do procurador-geral de MG para receber citação de processo é 

constitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade do artigo 7º, inciso III, da Lei Complementar 

estadual 30/1993 de Minas Gerais que confere ao chefe da Procuradoria-Geral (o advogado-geral do estado) 

competência exclusiva para receber citação inicial ou comunicação referente a ações ajuizadas contra o estado. 

O colegiado, na sessão virtual encerrada em 5/3, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5773, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Autonomia administrativa 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto da ministra Cármen Lúcia, para quem a norma não legisla sobre direito 

processual, de competência privativa da União, detendo-se em procedimentos administrativos. Segundo ela, a 

definição do representante máximo do órgão da Advocacia Pública estadual como destinatário da citação está 

no âmbito de competência do ente federado, decorrente da autonomia administrativa dos estados e da 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462531&ori=1


   
 

   
 

competência concorrente, que proporciona a adequação das normas procedimentais processuais à realidade 

local. 

 

A ministra lembrou, ainda, que vários entes federados contam com normas semelhantes, algumas de longa 

data, como os estados de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Pernambuco, o Distrito Federal e a União. 

 

Celeridade processual 

 

Em relação ao argumento da PGR de contrariedade aos princípios constitucionais da razoável duração do 

processo e da eficiência, Cármen Lúcia observou que a estruturação interna e a divisão de tarefas da 

Advocacia-Geral de Minas Gerais buscam racionalizar o exercício do direito de defesa do estado e aperfeiçoar 

o desenvolvimento das atividades finalísticas do órgão. Em seu entendimento, portanto, a norma proporciona, 

por via reflexa, celeridade processual, ao permitir a melhor execução das atividades administrativas e jurídicas 

da instituição. 

 

Competência da União 

 

Ficou vencido o relator, ministro Alexandre de Moraes, ao votar pela procedência do pedido. Para ele, a citação, 

como requisito para o aperfeiçoamento da relação jurídica, está inserida no direito processual, a ser regulada 

privativamente pela União. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

Bolsonaro questiona decretos sobre fechamento de comércio e toque de recolher 

 

PSB contesta normas que dificultam contratação de médicos formados no exterior durante 

a pandemia 

 

Cidadania aciona Supremo contra punições de docentes por manifestações contra o 

governo federal 

 

Partidos apontam vício na votação de trechos da PEC Emergencial 

 

PDT questiona suspensão de análise de projetos culturais onde vigoram medidas 

restritivas contra Covid 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462496&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462626&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462608&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462608&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462539&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462539&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462526&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462522&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462522&ori=1


   
 

   
 

Normas estaduais que regulamentam profissão de despachante são alvo de ações no STF 

 

Fonte: STF 
 

 

 
 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Testemunha convocada por CPI não tem o direito de não comparecer 

 

De acordo com precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), as 

pessoas convocadas como testemunhas por Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) têm o dever de 

comparecer aos atos para os quais foram chamadas, para que prestem esclarecimentos e contribuam com as 

investigações. O direito ao não comparecimento está restrito aos investigados, não se estendendo às 

testemunhas. 

 

Com esse entendimento, a Quinta Turma do STJ manteve, por unanimidade, acórdão do Tribunal de Justiça do 

Espírito Santo (TJES) que confirmou a obrigatoriedade de um homem depor como testemunha em CPI 

instalada pela Assembleia Legislativa. 

 

Por meio de recurso em habeas corpus, a defesa alegou que a CPI tem o propósito de investigar fatos 

totalmente diferentes daqueles que motivaram a sua instalação, o que caracterizaria desvio de finalidade. Além 

disso, argumentou que a verdadeira intenção da CPI seria convocar o depoente como investigado, e não como 

testemunha – o que justificaria a invocação do seu direito de não comparecer para depor. 

 

Múnus público 

 

Segundo o ministro relator, Ribeiro Dantas, o TJES constatou não haver nos autos elementos que qualifiquem o 

indivíduo como investigado – condição que, se existisse, teria sido apontada pela própria defesa.  

 

O relator lembrou que as CPIs possuem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, como 

previsto pelo artigo 58, parágrafo 3º, da Constituição Federal. Ademais, segundo o ministro, entre as provas que 

podem ser produzidas na instrução criminal, está a indagação de pessoas capazes de contribuir para o 

esclarecimento dos fatos. 

 

"A essas pessoas dá-se o nome de testemunhas, as quais, nos termos do artigo 206 do Código de Processo 

Penal, não podem eximir-se da obrigação de depor, ou seja, trata-se de um múnus público", explicou o ministro. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462483&ori=1


   
 

   
 

Direito ao silêncio 

 

Em seu voto, o relator observou que o TJES deu à testemunha, mesmo não sendo acusada formalmente, o 

direito de ficar em silêncio, como também a possibilidade de ser acompanhada por advogado na CPI. Assim, o 

ministro entendeu não haver ameaça ao princípio constitucional do nemo tenetur se detegere (o direito de não 

produzir prova contra si mesmo). 

 

Caso, eventualmente, o depoente identifique alguma pergunta que possa comprometê-lo, terá o direito de se 

abster de responder – concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma não admite retroação do acordo de não persecução penal se a denúncia já foi 

recebida 

 

Por maioria, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que é possível a aplicação 

retroativa do acordo de não persecução penal – introduzido pelo Pacote Anticrime –, desde que a denúncia não 

tenha sido recebida. Para o colegiado, uma vez iniciada a persecução penal em juízo, não há como retroceder 

no andamento processual. 

 

Com esse entendimento, os ministros negaram o pedido da Defensoria Pública de Santa Catarina para que 

fosse oferecido o acordo de não persecução penal a um homem preso em flagrante por portar armamentos e 

munições de uso restrito, antes de a nova lei entrar em vigor. Para a defesa, a norma mais benéfica ao réu 

deveria retroagir nos processos ainda não transitados em julgado. 

 

O réu foi condenado a três anos de reclusão no regime inicial aberto, bem como ao pagamento de dez dias-

multa, e a pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito. 

 

Benefício legal 

 

Segundo a autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Laurita Vaz, "por mais que se trate de norma 

de conteúdo híbrido, mais favorável ao réu – o que não se discute –, o deslinde da controvérsia deve passar 

pela ponderação dos princípios tempus regit actum e da retroatividade da lei penal benéfica, sem perder de 

vista a essência da inovação legislativa em questão e o momento processual adequado para sua incidência". 

 

Para a magistrada, infere-se do artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP) que o propósito do acordo de 

não persecução penal é poupar o agente do delito e o aparelho estatal do desgaste inerente à instauração do 

processo-crime, abrindo a possibilidade de o membro do Ministério Público oferecer condições para o 

investigado (e não acusado) não ser processado, desde que  atendidos os requisitos legais. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19032021-Testemunha-convocada-por-CPI-nao-tem-o-direito-de-nao-comparecer.aspx


   
 

   
 

 

"O benefício a ser eventualmente ofertado ao agente sobre o qual há, em tese, justa causa para o oferecimento 

de denúncia se aplica ainda na fase pré-processual, com o claro objetivo de mitigar o princípio da 

obrigatoriedade da ação penal", destacou Laurita Vaz. Ela observou que a consequência jurídica do 

descumprimento ou da não homologação do acordo é exatamente a retomada do curso do processo, com o 

oferecimento da denúncia, como previsto nos parágrafos 8º e 10 do artigo 28-A do CPP. 

 

Momento processual 

 

De acordo com a magistrada, se a lei nova mais benéfica deve retroagir para alcançar crimes cometidos antes 

da sua entrada em vigor, por outro lado, há de se considerar o momento processual adequado para a sua 

incidência, sob pena de desvirtuamento do instituto despenalizador. 

 

Laurita Vaz mencionou que, embora haja decisões em sentido contrário da própria Sexta Turma, alguns 

julgados da Quinta Turma do STJ afirmaram que o acordo de não persecução penal, por ser instituto da fase 

pré-processual, pode alcançar fatos ocorridos antes da vigência da lei, mas desde que a denúncia não tenha 

sido recebida – mesmo entendimento adotado em um precedente do Supremo Tribunal Federal. 

 

No caso em análise, a ministra verificou que a denúncia foi oferecida em 11 de dezembro de 2015, tendo sido 

recebida pelo magistrado processante sete dias depois – bem antes da inovação do Pacote Anticrime, que 

entrou em vigor em janeiro de 2020. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fraude pode gerar indenização de danos morais em favor do INSS, decide Segunda Turma 

 

A pessoa jurídica de direito público pode pleitear indenização por danos morais relacionados à violação de sua 

honra ou imagem, nas hipóteses em que a credibilidade institucional for fortemente agredida e o dano reflexo 

sobre a sociedade for evidente. 

 

O entendimento foi fixado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao considerar viável 

pedido de reparação por danos morais ajuizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra pessoas 

envolvidas no "caso Jorgina de Freitas" – esquema de fraude que teria causado à autarquia prejuízos 

superiores a US$ 20 milhões na década de 1990. 

 

Com o provimento do recurso do INSS, a turma reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

(TRF2) que, apesar de condenar os réus ao pagamento de mais de R$ 4 milhões a título de danos materiais, 

havia considerado impossível impor compensação por danos morais em favor da autarquia, devido à natureza 

de suas atividades, que não poderiam sofrer impacto negativo correspondente a um prejuízo mercadológico.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19032021-Sexta-Turma-nao-admite-retroacao-do-acordo-de-nao-persecucao-penal-se-a-denuncia-ja-foi-recebida.aspx


   
 

   
 

 

De acordo com o processo, o esquema criminoso contou com a participação de advogados e contadores, além 

de um procurador e um magistrado, e consistia na fixação de indenizações em valores muito superiores aos 

efetivamente devidos pelo INSS em ações previdenciárias. Em geral, os segurados não chegavam a receber 

qualquer parcela do montante desviado, que era dividido entre os membros da organização criminosa. 

 

Danos institucionais 

 

O relator do recurso especial do INSS, ministro Herman Benjamin, citou precedentes do STJ no sentido da 

impossibilidade de uma pessoa jurídica de direito público ser vítima de dano moral, porém em contexto no qual 

se discutia a livre manifestação do pensamento – mais especificamente, a liberdade de crítica dos cidadãos. 

 

Segundo o ministro, diferentemente do que entendeu o TRF2, a ideia de honra objetiva é mais abrangente do 

que a credibilidade comercial, e envolve os chamados danos institucionais, que atingem as pessoas jurídicas 

sem fins lucrativos em sua reputação. O magistrado também chamou a atenção para a figura do dano social, 

configurado como lesão contra uma pessoa, mas que repercute em prejuízo da comunidade.  

 

"O que se extrai é que a credibilidade institucional da autarquia previdenciária foi fortemente agredida, e o dano 

reflexo sobre os segurados da Previdência e os jurisdicionados em geral é evidente, tudo consubstanciado por 

uma lesão de ordem extrapatrimonial praticada por agentes do Estado, que não pode ficar sem resposta 

judicial", afirmou o ministro. 

 

Apesar de confirmar a viabilidade jurídica da reparação por danos morais em favor do INSS, Herman Benjamin 

explicou que não seria possível ao STJ, neste momento processual, aplicar eventual condenação aos 

investigados, pois o TRF2 se limitou a reconhecer a impossibilidade jurídica do pedido, sem entrar no mérito da 

indenização pleiteada. Por isso, a Segunda Turma determinou a remessa dos autos ao tribunal de segunda 

instância, para decidir o caso como entender de direito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça pode exigir prova da representação de mandatário constituído por procuração 

pública outorgada no exterior 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a regularidade da representação 

processual de pessoa jurídica estrangeira no Brasil pode se sujeitar à necessidade de comprovação nos casos 

de dúvida, ainda que a procuração tenha sido outorgada em país signatário da Convenção da Apostila de Haia 

– por meio da qual o instrumento público firmado perante autoridade estrangeira também é válido no Brasil. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19032021-Fraude-pode-gerar-indenizacao-de-danos-morais-em-favor-do-INSS--decide-Segunda-Turma.aspx


   
 

   
 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso em que duas empresas estrangeiras 

pediam o reconhecimento da regularidade de sua representação em ação cautelar, após o Tribunal de Justiça 

constatar defeito nas representações e determinar prazo para a regularização. Como o prazo transcorreu em 

branco, a ação foi extinta sem resolução do mérito. 

 

As empresas argumentaram ao STJ que a representação foi formalizada por instrumento público de procuração 

firmado em território americano, e em atendimento às disposições da Convenção de Haia. 

 

Atos constitutivos 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, em regra, a representação processual de pessoa 

jurídica estrangeira é exercida por gerente, representante ou administrador de sua filial, agência ou sucursal 

instalada no Brasil (artigo 12, VIII, do Código de Processo Civil de 1973, correspondente ao atual artigo 75, X, 

do CPC/2015). Não existindo filial, agência ou sucursal em território nacional, aplica-se a regra do artigo 12, VI, 

do CPC/1973. 

 

"Ainda que a legislação processual não tenha se referido de forma expressa à necessidade de juntada de atos 

constitutivos, a apresentação do contrato ou estatuto social, bem como de outros documentos que demonstrem 

a condição de representante legal, poderá vir a ser exigida em juízo", disse o ministro. 

 

Segundo Bellizze, a falta de documentos capazes de demonstrar a regularidade da representação tem sido 

considerada pelo STJ motivo para extinguir pedidos de homologação de sentença estrangeira. O relator 

lembrou, porém, que esse entendimento somente se aplica às hipóteses em que houver dúvida razoável acerca 

da regularidade do representante legal e de seus poderes para constituição de advogado, conforme já foi 

reconhecido pela Terceira Turma. 

 

Convenção de Haia 

 

Segundo o ministro, a Convenção da Apostila de Haia (internalizada pelo Decreto 8.660/2016) dispensa que os 

documentos estrangeiros sejam legalizados por agentes diplomáticos ou consulares brasileiros (artigo 2º), 

contentando-se o Estado nacional com o atestado emitido pela autoridade competente no Estado de origem 

(artigo 3º) acerca da veracidade da assinatura aposta em documento estrangeiro e da qualidade em que o 

signatário atuou. 

 

"Essa desburocratização, todavia, não implica a dispensa da satisfação de exigências legais definidas como 

condição para atuação perante os tribunais brasileiros. Noutros termos, o reconhecimento de validade dos atos 

notariais praticados no exterior não resulta em alteração das regras locais para aferição da regularidade do 

mandato, nem ampliam sua força probante para além daquela que se assegura aos atos notariais nacionais", 

afirmou Bellizze. 



   
 

   
 

 

Ele destacou que, nos termos da regra do artigo 12 do CPC/1973, não é suficiente que o representante legal da 

pessoa jurídica se autodeclare como tal, impondo-se a prova de sua designação em estatuto ou contrato social. 

De acordo com o relator, essa prova, no caso da procuração pública, em âmbito nacional, é normalmente 

realizada perante a autoridade notarial; porém, uma vez inexistente a exigência na via administrativa, não se 

pode impedir a exigência e avaliação judiciais. 

 

Para Bellizze, a mesma regra deve ser imposta no caso de procurações estrangeiras: ainda que seja válido o 

ato notarial, não se pode impedir a jurisdição nacional de exigir a comprovação da regularidade da 

representação, nos casos em que esta não tenha sido objeto de prova na via administrativa e seja contraditada 

pela parte adversa. Nesses casos – ressaltou –, passa a ser imprescindível que os documentos estrangeiros 

sejam efetivamente apresentados à autoridade nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Existência de apenas dois sócios na empresa não afasta vedação a que administrador 

aprove as próprias contas 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que anulou parcialmente uma assembleia geral ordinária de empresa porque o sócio administrador 

havia votado pela aprovação de suas próprias contas, prática proibida pelo artigo 115, parágrafo 1º, da Lei das 

Sociedades Anônimas (LSA). 

 

O colegiado entendeu que, embora a empresa contasse com apenas dois sócios – um deles com dois terços do 

capital social, na função de administrador; e outro, que foi diretor financeiro durante parte do exercício das 

contas apuradas, com um terço –, a situação não possibilitava a aplicação da exceção prevista no artigo 134, 

parágrafo 6ª, da LSA. 

 

Por meio de recurso especial, a empresa alegou que não cabe a vedação do artigo 115, parágrafo 1º, quando 

os diretores são os únicos acionistas de sociedade anônima fechada. No caso, ressaltou, o sócio minoritário foi 

diretor por um período. Segundo a empresa, o voto desse sócio, no sentido de não aprovar as contas, teria 

como único objetivo causar danos à sociedade. 

 

Ainda segundo a empresa, se o voto do controlador e acionista majoritário não puder ser computado, a situação 

da sociedade ficará comprometida, pois estará submetida à vontade do único acionista votante. 

 

Conflito formal 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18032021-Justica-pode-exigir-prova-da-representacao-de-mandatario-constituido-por-procuracao-publica-outorgada-no-exterior.aspx


   
 

   
 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, nos termos do artigo 115, parágrafo 1º, da LSA, o acionista não 

poderá votar nas deliberações da assembleia geral relativas à aprovação de suas contas como administrador. 

Já o artigo 134, parágrafo 6ª, da mesma lei exclui essa proibição quando os diretores forem os únicos 

acionistas da companhia fechada – o que autorizaria que eles participassem da decisão sobre os relatórios da 

administração, os demonstrativos financeiros e o parecer do conselho fiscal. 

 

Em relação ao artigo 115, o relator apontou que a aprovação de contas pelo administrador é uma situação em 

que se pode presumir o conflito de interesses – no caso, conflito formal, que impede a manifestação do voto. 

 

 

"Observa-se que, como a proibição é verificada de início, não há como incidir somente nas situações em que 

ficar comprovada a existência de prejuízo", afirmou. 

 

Ressalva inexistente 

 

No tocante à exceção prevista pelo artigo 134, parágrafo 6º, Villas Bôas Cueva lembrou que a aprovação das 

contas pelos próprios administradores só é possível nas sociedades fechadas, nas quais os diretores sejam os 

únicos acionistas. 

 

Para o magistrado, "o fato de o único outro sócio da sociedade anônima fechada ter ocupado cargo de 

administração em parte do exercício não altera a conclusão que o sócio administrador não pode aprovar as 

próprias contas". 

 

Segundo o ministro, o texto da LSA não faz ressalva quanto aos acionistas serem diretores apenas em um 

certo período de tempo, como ocorreu no caso dos autos. Se fosse adotada a posição defendida pela empresa 

recorrente – avaliou o relator –, surgiria um questionamento sobre o prazo mínimo para ser afastada a proibição 

prevista no artigo 115, esvaziando o conteúdo da norma. 

 

"O fato de a sociedade ter somente dois sócios não é suficiente para afastar a proibição de o administrador 

aprovar suas próprias contas, pois o acionista minoritário deverá proferir seu voto no interesse da sociedade, 

podendo responder por eventual abuso", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial manda à Justiça Federal investigação sobre oito pessoas envolvidas na 

ação contra Witzel 

 

Por unanimidade, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu em parte embargos de 

declaração do Ministério Público Federal (MPF) e determinou a remessa, para a 7ª Vara Federal do Rio de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18032021-Existencia-de-apenas-dois-socios-na-empresa-nao-afasta-vedacao-a-que-administrador-aprove-as-proprias-contas.aspx


   
 

   
 

Janeiro, dos autos relativos a oito pessoas investigadas no mesmo caso que levou à abertura de ação penal 

contra o governador afastado Wilson Witzel. 

 

O MPF entrou com o recurso após o recebimento da denúncia contra o governador afastado, em fevereiro. 

Naquela ocasião, a corte decidiu pelo desmembramento do processo e pelo envio dos autos referentes a oito 

investigados para a Justiça estadual do Rio de Janeiro, mantendo no STJ apenas a parte relativa a Wilson 

Witzel, o único com foro por prerrogativa de função no tribunal. 

 

Nos embargos, o MPF questionou a decisão de desmembramento e defendeu que todo o processo ficasse na 

Corte Especial. Subsidiariamente, pleiteou que a remessa fosse feita para a Justiça Federal no Rio, e não para 

a estadual, como determinou o STJ. 

 

Ao analisar os embargos, o relator do caso na Corte Especial, ministro Benedito Gonçalves, disse que, apesar 

dos argumentos do MPF, não há como justificar a conexão processual a fim de manter em julgamento no STJ 

pessoas sem foro por prerrogativa de função. 

 

O ministro listou onze fundamentos para justificar a cisão processual e lembrou que manter todos na Corte 

Especial traria prejuízo, "mesmo que parcial, ao duplo grau de jurisdição, previsto expressamente na 

Convenção Americana de Direitos Humanos – norma de status supralegal, na linha da jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal". 

 

Justiça Federal 

 

Benedito Gonçalves acolheu o pedido subsidiário de remessa dos autos à Justiça Federal, levando em conta a 

afirmação do MPF de que os elementos de prova que deram origem à investigação contra o governador 

afastado tiveram origem em outras ações em andamento na 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro. 

 

O ministro declarou que, apesar da análise extensa no recebimento da denúncia, "o ponto ora levantado pelo 

MPF, com propriedade, não foi examinado". Com esse entendimento, ele determinou a remessa dos autos 

referentes aos demais investigados. 

 

Nova discussão 

Na mesma sessão, a Corte Especial rejeitou embargos de declaração de Wilson Witzel contra o recebimento da 

denúncia. Segundo Benedito Gonçalves, os argumentos trazidos pelo político, a pretexto de suprir omissão, 

buscavam, na verdade, a reforma da decisão. 

 

"Cumpre observar que todas as teses relevantes assentadas em sua resposta foram exaustivamente 

examinadas, na medida e nos limites do momento processual atual, referentes ao juízo de admissibilidade ou 

inadmissibilidade da denúncia apresentada pelo MPF", destacou o ministro. 



   
 

   
 

 

Ele explicou que, especialmente no que diz respeito à ausência de justa causa e às hipóteses de absolvição 

sumária, o acórdão foi extenso e pormenorizado ao examinar todos os elementos apontados pelo MPF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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